DIARIO OFICIAL DA UNIAO

@; Republica Federativa do Brasil

Ano CXLIl N? 151

Brasilia - DF, terca-feira, 8 de agosto de 2006

Sumario

PAGINA

Atos do Poder Legislativo....
Atos do Congresso Nacional .
At0S do Poder EXECULIVO.......c.coueueuiirerieeerieees s

Presidéncia da RepUDIiCa..........ccovririviiricrcccceeee e

Ministério da Ciéncia € TeCNOl0gia.......ccourvrvreererirerrerereresieeeererensenens 7
MiniStério da CUITUMAL......c.crurirererrrireceeeeee e 7
Ministério da Defesa...
Ministério da Educaggo . .
Ministério da Fazenda...........ccorrrrrereninenieeeeeee e 9

Ministério da Integrag8o NaCional ...........ccoeeereririrenenireencresieeens 23
MiNiStErio da JUSLICA........ceuevrrrerrrirerrs e 23
Ministério da Previdéncia SoCial..........cccvveriienieciieienieieeieeieiens 27
Ministério da Salde........ccocueuruririririrrre e 27

Ministério das Cidades.......
Ministério das Comunicagoes...
Ministério de Minas e Energia........... e 32
Ministério do Desenvolvimento AQrario..........ccouereeurercereenennnns 36
Ministério do Desenvolvimento Socia e Combate a Fome........... 38
Ministério do Meio AMDIENE........cvveirirreieeeee e 40
Ministério do Plangjamento, Orcamento € Gestao..........ccceverueuenne 40
Ministério do Trabalho e Emprego..........cccccvueee. e 42
Ministério do Turismo................. . 43

43

a7

Ministério dos Transportes
Poder LegislatiVo........cccuiuieriiriiirnniee et

Poder JUICIANO......coveeereicicee s 47
Entidades de Fiscalizagdo do Exercicio das Profissdes Liberais... 48

Atos do Poder Legislativo

LEI N°® 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006

Cria mecanismos para coibir a violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher, nos
termos do § 82 do art. 226 da Constituicdo
Federal, da Convencdo sobre a Eliminagéo
de Todas as Formas de Discriminagéo con-
tra as Mulheres e da Convencéo Interame-
ricana para Prevenir, Punir e Erradicar a
Violéncia contra a Mulher; dispde sobre a
criagdo dos Juizados de Violéncia Domés-
tica e Familiar contra a Mulher; atera o
Cobdigo de Processo Penal, o Cadigo Penal
e a Lei de Execucdo Penal; e da outras
providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA
Fago saber que o Congresso Naciona decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:
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TITULO |
DISPOSIGOES PRELIMINARES

Art. 10 Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 82 do
art. 226 da Congtituicdo Federal, da Convencéo sobre a Eliminagéo
de Todas as Formas de Violéncia contra a Mulher, da Convencéo
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a
Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela Replblica
Federativa do Brasil; dispbe sobre a criacéo dos Juizados de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de as-
sisténcia e protegdo as mulheres em situagdo de violéncia doméstica
e familiar.

Art. 22 Toda mulher, independentemente de classe, raga, et-
nia, orientacdo sexual, renda, cultura, nivel educacional, idade e re-
ligido, goza dos direitos fundamentais inerentes a pessoa humana,
sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem
violéncia, preservar sua salde fisica e mental e seu aperfeicoamento
moral, intelectual e social.

Art. 32 Serdo asseguradas as mulheres as condigdes para o
exercicio efetivo dos direitos a vida, a seguranga, a saide, a dli-
mentacdo, a educagdo, a cultura, & moradia, a0 acesso a justica, ao
esporte, ao lazer, ao trabalho, a cidadania, a liberdade, a dignidade, ao
respeito e a convivéncia familiar e comunitéria.

§ 12 O poder publico desenvolvera politicas que visem garantir
os direitos humanos das mulheres no ambito das relagdes domésticas e
familiares no sentido de resguardé-las de toda forma de negligéncia,
discriminagdo, exploragdo, violéncia, crueldade e opressio.

§ 29 Cabe a familia, & sociedade e ao poder publico criar as
condigOes necessérias para o efetivo exercicio dos direitos enunciados
no caput.

Art. 42 Na interpretac8o desta Lei, serdo considerados os fins
sociais a que ela se destina e, especialmente, as condicdes peculiares
das mulheres em situacdo de violéncia doméstica e familiar.

A TITULO Il
DA VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA
A MULHER

CAPITULO |
DISPOSICOES GERAIS

Art. 52 Para os efeitos desta Lei, configura violéncia do-
méstica e familiar contra a mulher qualquer agdo ou omissdo baseada
no género que lhe cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexua ou
psicolégico e dano moral ou patrimonial:

| - no &mbito da unidade doméstica, compreendida como o
espaco de convivio permanente de pessoas, com ou sem vinculo
familiar, inclusive as esporadicamente agregadas,

Il - no ambito da familia, compreendida como a comunidade
formada por individuos que sdo ou se consideram aparentados, unidos
por lagos naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

Imprensa Nacional :

ISSN 1677-7042

Il - em qualquer relagdo intima de afeto, na qual o agressor
conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de
coabitacéo.

Paré&grafo Unico. As relagdes pessoais enunciadas neste artigo
independem de orientacdo sexual.

Art. 62 A violéncia doméstica e familiar contra a mulher
constitui uma das formas de violaggo dos direitos humanos.

CAPITULO Il
DAS FORMAS DE VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR
CONTRA A MULHER

Art. 7¢ S8o formas de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, entre outras:

| - avioléncia fisica, entendida como qualquer conduta que
ofenda sua integridade ou salide corporal;

Il - a violéncia psicologica, entendida como qualquer con-
duta que lhe cause dano emocional e diminui¢do da auto-estima ou
que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise
degradar ou controlar suas agBes, comportamentos, crencas e de-
cisdes, mediante ameaca, constrangimento, humilhag&o, manipulagéo,
isolamento, vigilancia constante, perseguicéo contumaz, insulto, chan-
tagem, ridicularizacdo, exploragdo e limitagdo do direito deir e vir ou
qualquer outro meio que Ihe cause prejuizo a salde psicoldgica e a
autodeterminacéo;

Il - a violéncia sexual, entendida como qualquer conduta
gue a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relagéo
sexua ndo desegjada, mediante intimidagdo, ameaga, coagdo ou uso da
for¢a; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo,
a sua sexualidade, que a impega de usar qualquer método contra-
ceptivo ou que a force a0 matrimdnio, a gravidez, ao aborto ou a
prostituicdo, mediante coagdo, chantagem, suborno ou manipulagéo;
ou que limite ou anule o exercicio de seus direitos sexuals e re-
produtivos;

IV - a violéncia patrimonial, entendida como qualquer con-
duta que configure retengdo, subtracdo, destruicdo parcia ou total de
Seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens,
valores e direitos ou recursos econdmicos, incluindo os destinados a
satisfazer suas necessidades;

V - avioléncia moral, entendida como qualquer conduta que
configure calUnia, difamag8o ou injuria

. TITULO Il -
DA ASSISTENCIA A MULHER EM SITUAGAO
DE VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR

CAPITULO | B
DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENGCAO

Art. 82 A politica publica que visa coibir a violéncia do-
meéstica e familiar contra a mulher far-se-4 por meio de um conjunto
articulado de acBes da Uni&o, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios e de agbes ndo-governamentais, tendo por diretrizes:

| - a integragdo operaciona do Poder Judiciério, do Mi-
nistério Publico e da Defensoria Publica com as areas de seguranca
publica, assisténcia social, salde, educagdo, trabalho e habitago;
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